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Polócio JusÍiniono de
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Estodo do Espírito Sonio

PROJETO DE LEI N'. t2021

.INSTITUI A CAMPANHA PERMANENTE DE
eouclçÃo E couBA.TE A vroLENcrA coNTRA
A MULHER NO MUNICIPIO DE COLATINA."

A Câmara Municipal de Colatina, do Estado do Espírito
Santo, no uso de suas atribuições legais, APROVA:

Artigo 10 - Fica instituída a Campanha Permanente de Educação e Combate à
Violência Contra a Mulher no Município de Colatina.'

AÉigo 20 - Sáo objetivos da Campanha Permanente de Educação e Combate à

Violência Contra a Mulher:

| - conscientizaçáo nos espaços públicos e abertos ao público sobre os

tipos de violência contra mulher e indicação de relações abusivas;

ll - divulgaçáo dos canais de denúncia de violência contra a mulher
existentes no Município de Colatina;

lll - divulgação dos canais de denúncias de violência contra a mulher
coordenados pela Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos do Ministério
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH);

lV - encaminhamento da mulher e de seus filhos aos programas de apoio
psicológico para as vítimas de violência doméstica e familiar existentes no
Município de Colatina;

V - informação a populaçáo sobre os direitos inerentes a mulher,

Vl - conscientização nas escolas públicas e privadas do Município de
Colatina sobre a igualdade entre os gêneros.

Vll - realizar palestras e divulgação nas escolas públicas e privadas do
Município de Colatina de que violência contra a mulher é crime bem como
sobre os respectivos canais de denúncia.
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Artigo 3'- O estabelecimento da forma e do conteúdo da Campanha ficarão a critério
dos órgãos municipais competentes e será regulamentado pelo Poder
Executivo no prazo de 90 (noventa) dias.

AÉigo 4'- As despesas decorrentes com a execução da presente lei ocorreráo por
conta das dotaçÕes orçamentárias próprias, suplementadas, se
necessário.

AÉigo 5' - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

MARC c ALHO PRETTI KECIA NASCIMEN SETI GREGORIO
ADOR READ R

TELFAX: 2'7.)122-3114
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Parágrafo único - O Poder Executivo Municipal poderá constituir parcerias com a
iniciativa privada para desenvolver em conjunto as açÕes e os serviços
correspondentes à Campanha Permanente de Educação e Combate à

Violência Contra a Mulher.

Sala das Sessôes,
Em, 09 de Agosto de 2021.
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O presente projeto de lei tem como objetivo instituir a Campanha Permanente

de Educação e Combate à Violência Contra a Mulher no Município de Colatina.

Dados do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos

(MMEFDH)revelam que, em 2020, mais de 105 mil denúncias de violência contra a

mulher foram registradas nas plataformas do Ligue 180 e do Disque 100.

Do total de registros, 72% (75,7 mil denúncias) são referentes a violêncta

doméstica e familiar contra a mulher. De acordo com a Lei Maria da Penha, esse tipo

de violência é caracterizado pela ação ou omissão que causem morte, lesão,

sofrimento físico, sexual ou psicológico da mulher. Ainda estão na lista danos morais

ou patrimoniais a mulheres.

Sendo assim, cresce a necessidade de discutirmos formas de conscientização

permanente da população sobre o combate à violência contra a mulher. Em virtude

disso, a presente proposição visa estabelecer normas gerais a serem seguidas em

âmbito municipal, que poderão ser regulamentadas e concretizadas pelo Poder

Executivo por meio de provisões especiais, conforme a conveniência e oportunidade

da Administração Pública.

No aspecto formal, o projeto encontra respaldo nos artigos 30, l, da

Constituiçáo Federal, segundo o qual compete ao Município legislar sobre assunto de

interesse local, não havendo iniciativa reservada para a matéria. Há que se destacar.

ademais, que não decorre nenhuma inconstitucionalidade do fato de o projeto de lei

dispor, em seu objeto, sobre a instituiçâo de normas gerais sobre a educação e

combate à violência contra mulher no Município de Colatina.

O projeto de lei versa sobre matéria de competência legislativa municipal, uma

vez que estabelece medida em âmbito local para promoÇão, proteçáo e recuperação

da saúde, com amparo nos artigos, 30, l, da Constituição Federal:
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Art. 30. Compete aos Municipios:

ll - suplementor o legisloção federol e a estoduol no que

couber;

Salienta-se, inclusive, que a propositura se encontra adequada, tendo em vista.

a interpretação dos artigos 24,X| e 30, le ll da CF, sendo pertinente destacar o trecho

(a seguir) da obra de Gilmar Mendes sobre o tema:

"E claro que a legislação municipal, mesmo que sob o

pretexto de pÍoteger interesse local, deve guardar respeito a

princípios constitucionais acaso aplicáveis." (... )

regulamentaras normas legislativas federais e estaduais,

inclusive as enumeradas no art. 24 da CF, a fim de atender,

com melhor precisão, aos interesses surgidos das

peculiaridades locais?" (Mendes, Gilmar Ferreira; Branco,

Paulo Gustavo Gone, Curso de Direito Constitucional, São

Paulo: Saraiva, 2074, p. 830 e 831, com referência*

Alexandre de Moraes, Direito Constitucional, São Paulo:

Atlas, 2005, p.285).

Ressaltamos que o anteprojeto supramencionado não determina a criação de

estruturas, apenas indica a possibilidade e as diretrizes para implementação do

Programa, deixando a critério do Poder Executivo a forma de execução e

regulamentação. O fundamento jurÍdico se baseia em posicionamento atual do

Supremo Tribunal Federal, o qual reproduzimos a seguir:

A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito

estrito, não 5e presume e nem comporta interpretação

ampliativa, na medida em que - por implicar limitação ao

poder de instauração do processo legislativo - deve

necessariamente derivar de norma constitucional explícita e

inequívoca (STF, ADI-MC 724-RS, Tribunal Pleno, Rel. Min.

Celso de Mello, DJ 27-04-2001).

As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão

previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição

do Brasil -- matérias relativas ao funcionamento da

Tlll-F AX : 27 .3'1 22-i 144
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Administração Pública, notadamente no que se refere a

servidores e órgãos do Poder Executivo (RT 866/112).

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2.

Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei

5.6L6/2013, do Município do Rio de Janeiro. lnstalação de

câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3.

lnconstituciona lida de formal. VÍcio de iniciativa.

Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não

ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do

Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a

Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da

atribuição de seus órgãos nem do regime .jurídico de

servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com

reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso

extraordinário provido (STF, ARE 878911, Tribunal Pleno, Rel.

Min. Gilmar Mendes, DjE 11-10-2016).

A proteção dos vulneráveis em âmbito doméstico e obrigação do Estado

constituindo um Direito Fundamental, confoÍme já exaramos anteÍiormente e, ainda,

de acordo com o disposto na Constituição Federal no Capítulo próprio (TÍtulo Vlll -
Capítulo Vll, artigo 226), o qual transcrevemos a seguir:

§ 8e O Estodo assegurorá o ossistêncio à famílio nd pessoo

de coda um dos que o íntegrom, crlondo meconismos pdro

coibir o violêncio no ômbito de suos reloções.

Com base nos referidos dispositivos constitucionais, foi editada a Lei Federal

no 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), que prevê em diversos dispositivos a atuação

do Estado na prevençáo da violência contra a mulher:

Art. 30 Serão asseguradas às mulheres as condiçÕes para o exercício efetivo

dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à

moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à

liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

E-mail:@
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Art. 226. A Íamílio, bose da socíedode, tem especial proteçõo

do Estodo.
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§ 1o O poder público desenvolverá políticas que visem

garontir os direitos humonos das mulheres no âmbito dos

reloções domésticos e fomiliores no sentido de resguordó-los

de todo formo de negligêncio, discriminoçõo, exploroçõo,

violêncio, crueldode e opressõo.

Art. 8 o A política públíco que viso coibir a violêncio doméstico

e Íamiliar contra a mulher for-se-á por meio de um conjunto

articulodo de oções do Uniõo, dos Estodos, do Distrito Federdl

e dos Municípíos e de oções nõo-governomentoís, tendo por

diretrizes:

L - a integroção operocionol do Poder Judíciário, do

Ministério Público e da Defensorio Público com os áreos de

seguranço público, ossistêncio social, soúde, educaçõo,

trobolho e hobitoção;

Vll - o capocitoção permdnente dos Polícios Civil e Militor, do

Guordo Municipol, do Corpo de Bombeiros e dos proÍissionois

pertencentes oos órgõos e às áreas enuncíodos no inciso I

quonto às questões de gênero e de roça ou etnio;

lsso porque, o Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que no

tocante à reserva de iniciativa referente à oroanizacão admin istrativa. a reserva de lei

de rniciativa do Chefe do Poder Executivo, prevista no art. 61. 810. ll. b. da

Constituicã somente se ap lica aos Territórios federais /ADl2.447. Rel. Min. Joaquim

Barbosa. Tribunal Pleno, DJe 4.12.2009]r

No mesmo sentido, ao analisar a Lei no 2.06712015, do Município de Conchal,

que também instituiu uma campanha municipal permanente, o E. Tribunal de Justiça

do Estado de São Paulo reconheceu a constitucionalidade da iniciativa parlamentar

para dispor sobre o tema, a saber:

Açõo direto de inconstitucionolidode. Lei municipol de origem
porlamentor que institui Companha permonente de

orientação, conscientização, combdte e prevençõo do
dengue nos escolas do Município de Conchol.

lnconstitucionolidode. lnocorrêncio. lnexistêncio de vícío de

inicidtivo: o rol de iniciotivos leqislotivas reservados oo chefe
do Poder Executivo é motéria taxotivomente disposto no
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Constituição Estdduol. lnexíste oÍenso às inicidtivos

legislotivas reservados oo Chefe do Executivo, ademqís, em

rozõo do imposiçõo de gostos à Administraçõo. Precedentes

do STF. Nõo ocorrêncio de ofenso à regro do seporoção dos

poderes. lnexistêncio de usurpoção de quoísquer dos

competêncios ddministrativds reservodos oo Chefe do Poder

Executivo, previstos no ortigo 47 da Constituiçõo do Estodo

de Sõo Pouto. Precedentes deste Órgõo Especiol.

lmprocedêncio do oção. (Tribunal de Justiço do Estodo de Sõo

Pouto, Órgão Especial, ADt ne 2056678' 45.2016.8-26.0000,

Rel. Des. Márcio Bortoli,j. 24 de aqosto de 2016)

Nas palavras do Relator Desembargador Márcio Bartoli

Limitdndo-se o normo otocada o (1) instituir componho de

coráter educotivo o ser inserida no progromo curriculor

municipol (ortigo 1e) e (ll) definir princípios, objetivos e

diretrizes do reJerído progromo (artigo 2%), impossível falor-
se no excessivd concretude de suos disposições.

Por todo exposto, acredito e defendo que sejam criadas ações voltadas à

educação e combate à violência contra a mulher no Município de Colatina.

Solicito, portanto, apoio dos parlamentares representantes desta Casa de Leis,

para apreciação e aprovação do presente projeto de lei.

Despeço-me renovando meus votos de estima e consideraÇão a todos os

pares.

Sala das Sessôes,
Em, 09 de Agosto de 2021

MA ALHO PRETTI KECIA NASCIM SETI GREGORIO
ADOR DORER

TELFAX: 21 .3122-3411
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